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Prccesso Administatiyo u" 2025026832
Processo de CoDtratação por meio de Dispensa de Licitação em Íazão de yalor
[rteressador Município de Goiatuba - Secretaria Municipal de Obras Públicas e Serviços
Urbanos

PARECER REFERENCIAL _ DISPENSA EM RAZAO DE VALOR _ ART.75 tr DA LEI
14.13312021

I _ RBLATÓRIO

O Município de Goiatuba, no decorrer do presente exercício (2025) tem submetido
diversos processos de natureza idênticâ, envolvendo aquisição de bens para cnícga jmcdiata e

prestação dc scryiços essenciais para o regular funcionamcnto dc atividades desenvolvidas pela
Administrâção Pública.

A Lei n" 14.133/2021 prevê a atuação do órgão de âssessoramento julidico no
processo de contlatação, seja em elaboração de nlinutas de processos padronizados nos tennos
contidos no inciso lV do art. 19 ou na obrigatoriedade do controle prévio de legalidade do
procedimento nos consoantcs plcvisào do aú. 53 e seguintes, que tambóm admite:

§ 5' É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em
ato da êutoridadejuddica máxima competeBte, que deveá considerar o baixo
valor, a baixa complexidade da cotrtatação, a ontloga imediata do bem ou a
utilizagão de minutas de editais e iastrumeutos do contrato, convênio ou
outrcs ajustes previamente padrotrizados pelo órgão de assessoramento
juddico.

Por sua vez, o TCM/GO na IN n" 009/2023 admitiu, a dispensabilidade de análise
jurídica de foma individualizada em casos padronizados, tais como o presente, no inciso XX
do art. 7o, restando inconteste a possibilidade de plonunciaÍnento referencial sobre o modelo já
disponibilizado no depafiamento de compras para aquisição de beas e contlatação de serviços
por sc amoldar a hipótese de baixo valor, baixa complexidade da contratação e entlcga irncdiata
do bem e scliços.

Em sendo assim, esta assessoria entende quo nestes casos, por serenl veiculadas
consultas com os mcsmos pressupostos de fato e de dileito é possível taçar oricntaçào ju dica
unifornre quc pcrmita a ve ficaçào do atendirnento das exigências lcgais nrcdiante a simplcs
conferência de atos âdministrativos, dados ou documentos qonstântes na minuta já fomecida ao
setor responsável pela foünalizaçào do ato

Nos casos envolvendo a contratação direta - inexigibilidade e dispensa, a NLLC
consigna a exigência de parecerjuridico err seu ar1. 72 no rol de documentos obrigató1ios -
também repetido pela IN n" 009/2023 expedida pelo TClvl/GO, motivo pelo que se ertende-se
necessário o pronunciamento foamal destâ.
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tr - DO CARÁTER OPINATTVO DO PRESENIE PARECER JURÍDICO

Antes de se adentrar ao mérito do presente ato, urge rcgistrur que a condução da

análise técnicojurídica está prevista legalmente como sendo uma das funÇões ineÍentes à prática

da advocacia, conforme se abstrai do disposto ao Artigo 2o, §3" da Lei Federal N" 8.906/94 -
Estâtuto daAdvocacia e da OAB, que estabelece a inviolabilidade dos atos e maniÍêstações dos

advogados, no exercício da proÍissão, observando os limites da lei.

Desta foma, para a legal confecção do prescnte instrumento, resta peúi[ente ser

obsenr'ada a existência de isenção do profissional, dado o seu carátcr opinativo, vrsto que este

respectivo pârecerjurídico considera e preza peia liberdacle e discricionariedadc adrninistrativa
do responsávcl gcstor e ordenadorde despesas, podendo estes seguircm ou rão a opinião técnica

emitida, segundo os aspectos dc convcniôncia c finalidadc.

Itr _ FI'NDAMENTAÇÃO

Preliminarmente, esclarecemos que tal exane aborda os aspectos gerais do
processo, inerentes às ah ibuiçôes dos aspcctos jurídicos, não adentrando, poltanto, na análise

dc convcniência e oportunidade dos atos praticados, nem aspectos de nâtureza eminentemente

tócnico-administrativo,

Em relação aos aspectos alheios à seara juridica, pafte-se da premissa de que os

órgãos e ser"uidores competentes para â sua apreciação detêm os conhecimentos específicos

necessários e os analisaÍam adequadamente verificando a exatidão das infomaçõcs constantes

dos autos e atuando em conformidade com suas at buições.

A Constituição Federal desenhou um cenáÍio baseado no nórito, na cÍciência e na

legalidade, além dc positivar a própria moral corno critério regulador das atividades

administrativâs, resultando em p:iviJegiar institutos cotrro a licitaçào para aquisição dc bcns c

contlatação de serviços pelos entes públicos, nos seguintcs tcrnos:

Alt.37:

(...)

XXI - rcssalvados os casos cspccificaclos na legislaçi-Lo, as obr-as,

selviços, compr-as e alienações scr.io contlatâdos mediântc plocesso de

licitação pirbllca quc asscgurc lgualdade de condiÇôes Â todos os

concorrcntcs, conr cláusulas que estabeleçam obrigaçôcs dc pagâmcnto,

mÂntidas âs corldiçõcs ctitivas dr proposta, ros lernos da 1ei,j_g!a!
somente Dennitirá as exigêtrcias de qualificação técnica c ecollômica

indisDensáveis à garantia do aumprimento das obriqaÇões.
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Essa disposiçào sc harnoniza corn outras diretrizes constituciortlis corno o

plinoipio da isonomia c com a próplia icleia republicada de pressupor igualdade dc

opoltunidadcs a todos os indivíduos, scm discriminlções desar-r'azoadas ou plivilégios

Esse conjunto norn'lâtivo nào dcixa dúvidas de que a licitação é a regra a sc1

observada, scmprc quc l)ossivcl c adcquado, na rnedida ern que as hipóteses de contratação

direta constjtuenr exceções e implicanr redobtados cuidarlos em sua âdoção, tarto.rssifi qu( r
Lei n. 1,1.133/2021 alterou o Código Penal para nele incLuir o ar-tigo 337-E, plcvcndo scr-cÍirne

"adnlitir, possibilital ou dar oausa à oonlrataçio dir'cta lbl-a das hipóteses pr-evistas em lei",
majorando as pcnalidxdcs pam reclusão, dc 4 a 8 anos, quando conpar-ado corr o revogado

artigo 89 cla Lei n. 8.666/93.

Deve ser destâcado que a novel err seu artigo 73 estabclccc quc na hipótcsc dc

0ontratação direta indevida ocorrida cour dolo, fi-aude ou clro grosseiro, o contrala(lo c o agcntc

público rcsponsávcl rcsponder'ão solidariamentc pclo daüo causado ao crário, o que so rlerta
explcssamcntc tcndo cm vista o nÍnncro dc proccssos corlr esta naturcza já analisados no

cxcrcicio dc 2023.

Sobre a dispcnsa tratada ncsic parcccr, inrpcnde deslacar-que a NLLC disciplina
que:

Art 75. É üspensável a ticitação:
I - paÍa codtÍatação que eLvolva valores iníeiores a R$
125.451,15 (cedto e viúte e circo ail qualÍocentos e cirquenta e uDj
Íeais e quiaze ceúayos), no caso de obras e seruiços de ergenharia ou
de seruiços de maauteação de yeíÇulos automotores;

! - para contatação que envolua valorcs ioferiores a R§ 62.725,59
(sessenta e dois piil, setecentos e vi.pte e cinco reajs e cipouenta e rove
ceptavos), no caso de outros scrvioos e cofiDras, Gtilb Nosso

Para se evitar o "llacionanrcnto dc dcspcsas", a lci ttouxc cr-itór'ios r sclcm
considcrados par-a quo scja vcrificildo o linlitc dc fomrr concomitantc com o dis|osto rcinr.r.
Veja-se:

§ 1'Pala fins de afcrição dos valorcs que atendam aos liIrrrtes
releridos nos incisos I e TI do caput cleste ârtigo, deverão ser
obseÍvados:

I - o somâtódo do que for despetrdido no exercício financeiro pela
rc§PectiYa ulidade gestom;

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma
natureza, etrtendidos como íais aqueles Íelativos a oootatações no
mesmo rumo de atividade.
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Essa disposição se harmoniza com o que vinha preconizando o próprio Tlibunal de

Contas da União - TCU ao determinar que se realizasse "o planejamento prévio dos gastos

anuais, de modo a evitar o fracionameoto de despesas de mesma natureza, obsefr'ando que o

valor limite para as modalidades licitatórios é cumulativo ao longo do exercicio financeiro, a

Íim de não extrapolar os limites estabelecidos nos a(igos 23, § 2o, e 24, inciso II, da Lei n.

8.666/1993" (Acordão n. 1.084/2007-Plenário).

Lüpende rrencionar ainda, que o planejamento da presente contratação e o

quantitativo estimado no Termo de Referência foi elaborado pela Secret&ia Requisitante, tendo
sido efetuada a pesquisa de preços pelo depaftamento de comprâs.

O Temro de Referência deve ser elaborado seguindo as diretrizes estabelecidas no
inciso XXIII do caput do art. 6' e §l' do aft. 40 daLei n" 74.13312021, de forma a delimitar'
quantitativos I especificar objeto, scm, contudo, apresentar rostrições que compromcta a

competitividade ení c fornecedores.

Outrossim o feito deve ser instruído nos moldes do Decreto Municipal que
regulamentâ a utilização da NLLC, com a IN n'009/2023 do TCM/GO c com todos os
documentos exigidos pelo ar1. 72, assim redigido:

Afi.72. O processo de contratação diÍeta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os
seguintes documentos:

I - doaunento de fomalização de demanda e, se for o caso, estudo
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico
ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na folma
estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e parcccres técnicos, se for o caso, quc
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recuÍsos
orçamentárjos com o compromisso a ser assumido;
V - conrprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado; VII -justificativa de prcço;
VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a conhatação direta ou o exÍato
decoÍente do contrato deverá sel divulgado e mantido à disposição do
público ern sítio eletrônico oficial.

A NLLC também estabelece a impresciudibilidade de contratação em valorcs
praticados Ío mercado. Vejamos:

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deveÉ ser
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corlpativel coln os valol'es pl?ticados pelo nrercado, consideüdos os
preÇos coDstantes dc Lrancos de dados pilblicos c as quantidadcs a scÍcm
coltratadas, obser.r'adas a potoncial ecoromia de esca]a e as
peculiaridades do local de exccuçio do objeto.

§ l" No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de

serviços em geral, conlbme regulâmetro, o valor eslimado ser'á

definido conr base no rnelhor preço aferido por neio da ulilizâção dos
seguintes parâiletros, adotados de lbr'rna combinada ou nJu:

I - cornposição dc custos unitá1ios incnorcs olr iguais à mcdiana
do itcm corrcspondente no pai[el para consulta de preços ou no banoo
de preços em saÍrde disponiveis no Poúal Nacional de ContÍatações
Públicas (PNCP)l

II - contratações sinrilalcs tcitas pela 
^dnlinistl'ação 

Pública, cnr
execução ou concluídas no período de I (um) aro antorior à data dâ
pesquisa de prcços, inclusivc mcdiantc sistcrna dc
registro de preços, obscrvado o índicc dc atualizÂçio dc prcços
correspondentc;

lll - utilização dc dados dc pcsquisa publicada cm mídia
espccializada, dc tabcla dc rclcrôncia lorrrralnlcntc apÍovadr pelo Poder
Executivo fcdcral c dc sitios cletrônicos especializados ou de dominio
amplo, dcsdc que colltcnham a data c hora dc accsso;

IV - pcsquisa direta coln no mínimo 3 (três) forneoedorcs, mcdiantc
solicitâçào formal cle cotação, clcsdc quc scja aprcscntadâ justillcativa
da escolha desses fornecedorcs c quc não tcnham sido obtidos os
oLçan1erl1os com nrais dc 6 (seis) n]cscs dc antecedência da dala de
divulgação do edital;
V - pesquisa na base üacional de ootâs fiscais clctr'ônicas, nÂ lorma
de r-egularnento.
(...)

§ 3o Nas contrataçôcs lealizadas por Mulicipios, Estados c DistÍito
Fcdclal, dcsdc que não envolvarn recursos da Uniio, o valoÍ
previanrentc cstinrado da contl'alação, a que se relere o câput destc
artigo, poderir ser dcfinido por mcio da utilização dc outios sistentâs de
custos adolados pelo r'espectivo ente feclemtivo.

§ 4" Nâs contmtações dirctas por jncxigibilidadc ou por dispensa,
quando nào Íbr possjvel estimar'o valor-do objelo na fomla estabelocida
nos 

"E§ 
l', 2' e 3' deste artiSo, o contrataclo deve|i conrprovrr:

previalnente quc os ptcços cstão crl1 confo1lnidadc conr os praticados
em contratações selnelhanies de objetos de rDesma naturezr, por'meio
da aplesentação dc notâs Ílscais cmitidas parâ outros contlatantcs no
pcliodo dc até 1 (um) ano antelior' à datâ da contlatação pela
AdministÍaçilo, ou por outro meio idôneo.

Para o Tribunal de Contas da Uniio, a pesqu-isa de preços é. âi[da. o procedimonto

Drévio e indispensável à verificaÇão de existência de rccuÍsos suficientes para cobrir desDesâs

decorl€ntes de contataÇão Dública.
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Sobre o teüa, o Plenár'io do Tlibunal de Contas da União, r'ro âr'r'rbito do Acórdào
n' 1875/2021, de relatoria do Ministro Raimundo Caneiro. [ovamente alirmou qlle as pEsqujsas

dc prcços para xquisiçào cle bens e contÍatação dc scr.riços cnl gclal dcvcm scr baseadas cm
ttt'na "cesta de preços", tendo prefcrôncia os preços públicos, or'irndos de outros cer tanes, alénl
dc alertar clue, a pesquisa de preÇos Íiita exclusivanente iunlo a lbüecedores. deve sel-utilizada
epl últinrc câso. nâ cxtÍen1a ausência de preÇos públioos ou cesias de preÇos reitlcrrcixi§

No citado julgado, a pesquisa de preços feita cxclusivamente junto a lomecedoÍes
Íoi, poÍanto, objeto de clíticas. Unra vez rrais, o TCU aÍ'i nou a fiagilidxde da pescluisa de
preços suportada apenas orçarrcntos forrecidos pelo Ineroado, porque os lbmece(lores podenr
inflar os valotcs col'll vislas a ilojol'al o valor de leferência que será usado pam âvaliação das
propostas, dc mancil'a quc deve ser a exceção, especi0lnrentc (jrr seiviços, pois, via de regra,
incorpora a variação pala maior, o quc podc gcrar o risco dc quc a adnlinistr-ação contlaic cont
Preços olcvados.

LIá algum tempo o TCU abandonou scu inicial cntcndinrcnto, constnrído diantc da
rusência dc rcgras dctalhadas na Lei 8.666/93, quc sc apoiava na pcsquisajunto a lblncccdores
(AC l57l/2008 e AC 2361/2009, anrbos do Plcnário).

O Plcnár'io deÍendia, em irirnrcr-as ocasiõcs, como sc \,ô no AcóÍdão 2.136/2006, a

rcalizaçiio da pesquisa dc prcços baseada clc, no nrininro, três orçamellios de 1'olncccdoÍcs
distintos, sob pcna de repetição do certanlc.

Ainda ncste sentido, o TCM/GO assinr sc posicionou:

Súmula o" 13

O leyantamgnto inicial de preços coll§titui etapa essencial e

indispensável da contratação pública, deverdo integraÍ o projeto básico

ou o termo dç refçrência e, prioritariamente. balizar-se pelos preços

praticados no âmbito dos órqãos c entidades da AdministraÇão Pública

Logo, dcvc sct, obrigaloriamcnte, ser levanta.lo os valores platicados r1o nrclcado,
rüilizando-se prioritar-iarnente a cesta dc prcços, tcndo conro rclcÍôncia os valo|cs pmticados
pelos entes pírblicos c, cm Ílliinlo câso, tr'ês orçâmcntos.

Ademâis, irnpoÍirnte lessaltar, o rcccntc julgado do Tribunal dc Contas da
União, Acórdão 3569/2023 - Segunda Câmara, que enlel1deu: "Pala Íins dc exercicio do
poder sancionatório do TCU, pode ser tipillcada como eüo grosseilo (art. 28 do Decreto-lei
4.65'7/1942 - Lirrdb) a elaboração do orçàmenkr estirnâdo da licitaçao sern o

dimensionanlento adequado clos quantitativos e conl bâse em pesquisa dc mer'cado
excLLrsivamcnlc junto a potcnci.ris lorrcccdorcs, sclr consideral' contlatações sirnilores
realizadas pela Admi[istração Pública, propiciando a oooüência substancial sobrepÍeÇo no
orçanle[to do cer-talne."

De oulra sotlg, curnpfe-nos salicntal que a clnprcsa dgveÍá afrese0iar
docurnelllos previstos no 

^rligos 
66 a 70 da Lei n' 14.133/2021, relativas à quÂlificaçào:
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jurídica; II - técnioa; III - fiscal, social e trabalhista; IV - cconômico-Ílna11ceira, unra vez que as
inlorrraçõcs trazidas a esta assessoria neste tnomento siio insuficientes par-a confirmação dc
atelldinlcuto destes requisitos.

Assinl, a Adlninistraçào co[tlatando conl as clrprcsas que telll regularidade fiscal,
a motivaçâo setá objelivamentc detectável, razào pela qual sctá dcsnecessár.io um ternto de
justificação do rnesmo, devendo ser âtralisado se a crnpr.esa detém os requisitos minjmos dc
qualiÍicaçâo técnica e Ílnanceira.

A minuta prél,ia do contrato não foi encaminhada para tins de análiso, não sendo
demais destacaÍ quc:

Art. 95. O hstrumellto de coúhato é obrigatório. salvo nas scguintes

hipóteses. em quc a AdministraÇão poderá substituilo por outro
instrumglto hábil. como cartâ-coltrato. úota de empeúo de dgsDçsa.

autorizacão de compra ou ordgm de execuÇão de serviÇo:

I - dispeÍNa de licitação em razão de valor:

II - compras com cnhcga imediat! e integral dos bens adqLriridos e dos
quais não rcsultem obdgaÇões fuü.uas. hclusive quanto a assistência

técnica. indeDgndentemeütc de seu valor,

§ 1" Às hipótcscs de substituiçio do instNnrcnto de conúato, aplica-sc,
no clue coubcr', o disposto no art. 1)2 desta Lei.

§ 2u É nulo e de lcnhu,l cfeito o contrâto velbal conr a Arintinistlaçâo,
salvo o de pequeras collllltas oLl o de prestaçio dc serviços de pr-onto

pagamenlo, assim cntcndidos aqrreles dc valot não supgrior a RS

10.000,00 (dcz mil rcais).

Logo, pode o contlato scr substituído par.a fins dc dispensa em razio do valor,
orientando-se quo os elementos do documento que o subsitua contenha, no quo couber as
exigôncias discriminadas no ârt, 92:

Aú. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:

I - o objeto e seus elemelltos caracteristicos;

ll - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitarte voncedor
ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva
proposta;

III - a legislação aplicável à execução do conhâto, inclusive quanto aos

casos omissosi

lj.lilic1o NewYoÍk Sq xre Busnress, l3'^ndx., Srlrs 1.306/1.307 
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IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e â

periodicidade do reajustamento dc preços e os critérios de atualização

monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo
pagamento;

VI - os critêrios e a periodicidadc da medição, quando for o caso, e o

prazo para liquidaçào e para pagârnento:

VII - os prazos de inicio das etapas de execução, conclusão, enhega,

obser.uação e recebimento definilivo, quando fo, o caso;

VIII - o crédito pelo qual concrá a despesa, com a indicação da

classificação funcional programática e da categoria econôrnica;

IX - a matriz de risco, quando for o caso;

X - o prazo para resposta ao pedido de repâctuação de preços, quando

for o caso:

XI - o prazo para respostâ ao pedido de restabelecimento do equilíbrio
eçonômico-Íinanceiro, quando for o caso;

XII - as garantias oferecidas para assegumr suaplena execuçào, quando

exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de

antecipação de valores a título de pagamentoi

XIII - o prazo de gamntia mínin,a do objeto, obseNados os prazos

mínimos estabelecidos nesta Lei o nas uormas técnicas aplicáveis, e as

condições de manutenção e assistência tócnica, quando for o caso;

XIV - os direitos e as responsabilidades das paúes, âs penalidades

cabíveis c os valorcs das multas e suas bases dc cálculo;

XV - âs condições de impoúação e â data e a taxa de cànbio para

conversão, quando for o caso;

XVI - a obdgação do contratado de manter, durante toda a execução do

contrato, em compatibilidade com âs obrigações por ele assumidas,

todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a

qualificação, na contratação direta;

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reseFr'â de

calgos prevista em lei, bem como em ouhas normas específicas, para

EdjficioNcw York Srtrllre Ilusincss, l3'Andnr. Sllrs 1.306/1.107 
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pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para

aprendiz;

XVIII - o modelo de gestão do contrato, obseryados os requisitos

deÍinidos em regulamento;

XIX - os casos de extinção.

Por fim, recomenda-se â imediâta publicação do ato declaratório de dispensa na
imprensa oficial do município e sítio eletrónico oficial como condição essencial de eficácia do
instfirmento, bem ajnda sel encaminhada via platafonna COLARE ao TCM/GO, rlos tennos
consignados na IN n'009/2023:

Art. 40 Todos os procedimentos de contratação e de execução

contratual, independentemente da fonte de recursos ou da legislação que os

êmbase, deveÍão seÍ ênviados ao TCMGO pela plataforma COLARE, ra formâ e

no prazo previstos nâ lnstrução Normativa no 12, de 12 dê dezembro de 2018, ou

outra que a substitua.

tV _ CONCLUSÃO

Pelo exposto, atendidas as formalidades legais, inexiste óbice ao prosseguimento

do processo desde que atendidas as formalidades contidas na paúe de fundamentação do
presente pareçer, bem como a soma deste com gontratação anterior objetos de mesltla natureza,

entendidos como aqueles denho do mesmo ramo de atividade, dentro deste exercicio Íinaüceiro
não exceda a quafltia d,e R$ 62.'125,59 (sessenta e dois Dtil, setecontos e vinte e cinco reais e

cinquenta e nove centavos).

É o Patecer.

Goirluba, 02 de setemtlo de 2025.

de Toledo Moreira,
28.3 80

Consultor Jurídico
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